
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 263.907 - MS (2013/0019853-3)
  

RELATORA : MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA DO TJ/SE)

AGRAVANTE : LEONARDO RIBEIRO ALHENDE 
ADVOGADO : HENRIQUE CARDOSO DA COSTA BARBOSA 
AGRAVADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ORDINÁRIO. DESCABIMENTO. TRANCAMENTO DA AÇÃO 
PENAL. EXCEPCIONALIDADE. REEXAME DE PROVAS. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA NÃO ANALISADA NA CORTE DE ORIGEM. SUPRESSÃO 
DE INSTÂNCIA. RECURSO NÃO PROVIDO.

– O Superior Tribunal de Justiça passou a inadmitir habeas 
corpus substitutivo de recurso próprio, ressalvando, porém, a possibilidade de 
concessão da ordem de ofício nos casos de flagrante constrangimento ilegal.

– Não é possível apreciar, em sede de habeas corpus, o pleito de 
trancamento de ação penal por ausência de justa causa e atipicidade material 
da conduta, na hipótese em que o réu não logrou demonstrar, de plano, fato ou 
causa que justificasse a medida, pois tal pleito requer um exame aprofundado 
do acervo probatório, ante o confronto minucioso dos argumentos 
apresentados com os documentos colacionados à ação penal em curso, o que 
se mostra inviável na via eleita. 

– Não analisada pelo Tribunal de origem a questão referente ao 
princípio da insignificância, a sua apreciação por esta Corte acarreta indevida 
supressão de instância. 

–  Agravo regimental não provido.
 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos 

votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo 

regimental. 

Os Srs. Ministros Laurita Vaz, Jorge Mussi, Marco Aurélio Bellizze e Campos 

Marques (Desembargador convocado do TJ/PR) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília, 25 de junho de 2013(data do julgamento).

MINISTRA MARILZA MAYNARD  
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(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/SE)  

Relatora
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 263.907 - MS (2013/0019853-3)
  

RELATORA : MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA DO TJ/SE)

AGRAVANTE : LEONARDO RIBEIRO ALHENDE 
ADVOGADO : HENRIQUE CARDOSO DA COSTA BARBOSA 
AGRAVADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA DO TJ/SE): 

Cuida-se de agravo regimental em habeas corpus, interposto por LEONARDO 

RIBEIRO ALHENDE, contra decisão monocrática de minha relatoria em que neguei 

seguimento ao writ, nos termos do art. 34, inciso XVIII, do Regimento Interno do Superior 

Tribunal de Justiça.

No presente recurso, o agravante sustenta, em síntese, que é admissível a 

impetração de habeas corpus como substitutivo de recurso ordinário

Requer, assim, a reconsideração do decisum ou o julgamento do recurso pelo 

órgão colegiado.

É o relatório.
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 263.907 - MS (2013/0019853-3)
  

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA DO TJ/SE) (Relatora): 

Nada obstante o empenho da agravante, persisto no entendimento firmado no 

decisum agravado.

O Supremo Tribunal Federal, pela sua Primeira Turma, visando combater o 

excessivo alargamento da admissibilidade da ação constitucional do habeas corpus pelos 

Tribunais, passou a adotar orientação no sentido de não mais admiti-lo quando substitutivo de 

recurso ordinário. Confira-se:

HABEAS CORPUS – JULGAMENTO POR TRIBUNAL 
SUPERIOR – IMPUGNAÇÃO. A teor do disposto no artigo 102, inciso II, alínea 
'a', da Constituição Federal, contra decisão, proferida em processo revelador 
de habeas corpus, a implicar a não concessão da ordem, cabível é o recurso 
ordinário. Evolução quanto à admissibilidade do substitutivo do habeas corpus. 
PROCESSO-CRIME – DILIGÊNCIAS – INADEQUAÇÃO. Uma vez 
inexistente base para o implemento de diligências, cumpre ao Juízo, na 
condução do processo, indeferi-las (HC 109.956/PR, Rel. Min. Marco Aurélio, 
DJe de 11.9.2012). 

Em seqüência, no julgamento do HC 104.045/RJ, na sessão do dia 28.8.2012, 

da relatoria da Exma. Ministra Rosa Weber, a aludida Turma julgadora foi além entendendo 

não mais ser cabível habeas corpus "como substitutivo de recurso no processo penal". Por 

oportuno, transcrevo os seguintes excertos do julgado, in verbis:

A preservação da racionalidade do sistema processual e 
recursal, bem como a necessidade de atacar a sobrecarga dos Tribunais 
recursais e superiores, desta forma reduzindo a morosidade processual e 
assegurando uma melhor prestação jurisdicional e a razoável duração do 
processo, aconselham seja retomada a função constitucional do habeas 
corpus, sem o seu emprego como substitutivo de recurso no processo penal.

Sobre os feitos já ajuizados destacou, litteris:
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Como a não admissão do habeas corpus como substitutivo do 
recurso ordinário constitucional representa guinada da jurisprudência desta 
Corte, entendo que, quanto os habeas corpus já impetrados, impõem-se o 
exame da questão de fundo, uma vez que possível o concessão de habeas 
corpus de ofício diante de flagrante ilegalidade ou arbitrariedade.

A ementa do aresto restou assim sintetizada:

EMENTA HABEAS CORPUS. PROCESSO PENAL. 
HISTÓRICO. VULGARIZAÇÃO E DESVIRTUAMENTO. SEQUESTRO. 
DOSIMETRIA. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE ILEGALIDADE OU 
ARBITRARIEDADE. 

1. O habeas corpus tem uma rica história, constituindo garantia 
fundamental do cidadão. Ação constitucional que é, não pode ser 
amesquinhado, mas também não é passível de vulgarização, sob pena de 
restar descaracterizado como remédio heroico. Contra a denegação de habeas 
corpus por Tribunal Superior prevê a Constituição Federal remédio jurídico 
expresso, o recurso ordinário. Diante da dicção do art. 102, II, a, da 
Constituição da República, a impetração de novo habeas corpus em caráter 
substitutivo escamoteia o instituto recursal próprio, em manifesta burla ao 
preceito constitucional. Precedente da Primeira Turma desta Suprema Corte. 

2. A dosimetria da pena submete-se a certa discricionariedade 
judicial. O Código Penal não estabelece rígidos esquemas matemáticos ou 
regras absolutamente objetivas para a fixação da pena. Cabe às instâncias 
ordinárias, mais próximas dos fatos e das provas, fixar as penas. Às Cortes 
Superiores, no exame da dosimetria das penas em grau recursal, compete 
precipuamente o controle da legalidade e da constitucionalidade dos critérios 
empregados, com a correção apenas de eventuais discrepâncias gritantes e 
arbitrárias nas frações de aumento ou diminuição adotadas pelas instâncias 
anteriores. 

3. Assim como a concorrência de vetoriais negativas do art. 59 
do Código Penal autoriza pena base bem acima da mínima legal, a existência 
de uma única, desde que de especial gravidade, também autoriza a 
exasperação da pena, a despeito de neutras as demais vetoriais. 

4. A fixação do regime inicial de cumprimento da pena não está 
condicionada somente ao quantum da reprimenda, mas também ao exame das 
circunstâncias judiciais do artigo 59 do Código Penal, conforme remissão do 
art. 33, §3º, do mesmo diploma legal. Precedentes 

5. Não se presta o habeas corpus, enquanto não permite ampla 
avaliação e valoração das provas, ao reexame do conjunto fático-probatório 
determinante da fixação das penas. 

6. Habeas corpus rejeitado (HC 104.045/RJ, Rel. Min. Rosa 
Weber, DJe de 6.9.2012). 

Este Superior Tribunal de Justiça, adotando a nova orientação da Suprema 

Corte, tem amoldado o cabimento do remédio heróico, sem perder de vista, contudo, 
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princípios constitucionais, sobretudo o do devido processo legal e da ampla defesa. Nessa 

toada, tem-se analisado as questões suscitadas na exordial a fim de se verificar a existência 

de constrangimento ilegal para, se for o caso, deferir-se a ordem de ofício. 

A propósito:

HABEAS CORPUS IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO AO 
RECURSO PREVISTO NO ORDENAMENTO JURÍDICO. 1. NÃO 
CABIMENTO. MODIFICAÇÃO DE ENTENDIMENTO JURISPRUDENCIAL. 
RESTRIÇÃO DO REMÉDIO CONSTITUCIONAL. EXAME EXCEPCIONAL 
QUE VISA PRIVILEGIAR A AMPLA DEFESA E O DEVIDO PROCESSO 
LEGAL. 2. PECULATO. ABSOLVIÇÃO IMPRÓPRIA. APLICAÇÃO DE 
MEDIDA DE SEGURANÇA DE INTERNAÇÃO. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO 3. 
PRESCRIÇÃO RETROATIVA. NÃO OCORRÊNCIA. 4. ORDEM NÃO 
CONHECIDA.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, buscando a 
racionalidade do ordenamento jurídico e a funcionalidade do sistema recursal, 
vinha se firmando, mais recentemente, no sentido de ser imperiosa a restrição 
do cabimento do remédio constitucional às hipóteses previstas na Constituição 
Federal e no Código de Processo Penal. Louvando o entendimento de que o 
Direito é dinâmico, sendo que a definição do alcance de institutos previstos na 
Constituição Federal há de fazer-se de modo integrativo, de acordo com as 
mudanças de relevo que se verificam na tábua de valores sociais, esta Corte 
passou a entender ser necessário amoldar a abrangência do habeas corpus a 
um novo espírito, visando restabelecer a eficácia de remédio constitucional tão 
caro ao Estado Democrático de Direito. Precedentes.

2. Caso em que a aplicação da medida de segurança de 
internação apresenta fundamentação concreta, uma vez que foi imputado ao 
paciente o delito de peculato, crime punido com pena de reclusão, sendo de 
rigor a sua internação, consoante dispõe o art. 97 do Código Penal. Ademais, o 
Tribunal consignou que o paciente apresenta quadro de esquizofrenia 
paranóide, doença grave, e que diante de tal condição, demonstra evidente 
perigo ao convívio social, além de ser portador de maus antecedentes, motivos 
que justificam a aplicação da referida medida.

3. Se entre a data do crime (18/12/1998) e o recebimento da peça 
acusatória (22/8/2006) não transcorreu período superior a 8 (oito) anos, mesmo 
levando em conta a pena fixada concretamente na sentença de primeiro grau, 
que foi de 4 (quatro)  anos de reclusão, não há que se falar em prescrição 
retroativa.

4. Habeas corpus não conhecido. (HC 265.649/SP, Rel. Ministro 
Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, DJe 29/5/2013).

Assim, não há como conhecer o presente writ por se cuidar de substitutivo de 

recurso próprio. 
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Por outro lado, não é o caso de concessão da ordem de ofício, pois não é 

possível apreciar, em sede de habeas corpus, o pleito de trancamento de ação penal por 

ausência de justa causa e atipicidade material da conduta, na hipótese em que o réu não 

logrou demonstrar, de plano, fato ou causa que justificasse a medida, pois tal pleito requer 

um exame aprofundado do acervo probatório, ante o confronto minucioso dos argumentos 

apresentados com os documentos colacionados à ação penal em curso, o que se mostra 

inviável na via eleita.

A propósito, confira-se:

HABEAS CORPUS. PROCESSO PENAL. LAVAGEM DE 
DINHEIRO. EXORDIAL ACUSATÓRIA QUE DESCREVE, 
SATISFATORIAMENTE, CONDUTA, EM TESE, DELITUOSA. FALTA DE 
FUNDAMENTAÇÃO NO RECEBIMENTO DA DENÚNCIA. NULIDADE. 
INEXISTÊNCIA. DESNECESSIDADE DE PROVA DE PARTICIPAÇÃO EM 
CRIMES ANTECEDENTES. TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. 
IMPOSSIBILIDADE. ORDEM DENEGADA.

1. O art. 1.º da Lei n.º 9.613/98 não requer prova de participação 
em crime antecedente específico para efeito de configuração do crime. 
Precedentes do STF e do STJ.

2. Segundo já decidiu esta Corte "[a] participação no crime 
antecedente não é indispensável à adequação da conduta de quem oculta ou 
dissimula a natureza, origem, localização, disposição, movimentação ou 
propriedade de bens, direitos ou valores provenientes, direta ou indiretamente, 
de crime, ao tipo do art. 1.º, da Lei n.º 9.613/98. " (RMS 16813/SP, 5.ª Turma, 
Rel. Ministro GILSON DIPP, DJ 02/08/2004.)

3. Se a peça acusatória, como no caso, descreve o vínculo 
existente entre a acusada e os fatos delituosos que, em tese, lhe são 
atribuídos, não padece de inépcia. Não é possível, por isso, o trancamento 
da ação penal na via de habeas corpus, mormente quando a alegação de 
falta de justa causa demanda o exame de elementos probatórios a serem 
colhidos na instrução criminal.

4. Ordem denegada. (HC 119.130/RJ, Rel. Min. Laurita Vaz, 
Quinta Turma, DJe 28.02.2011)

Ademais, não analisada pelo Tribunal de origem a questão referente ao princípio 

da insignificância, a sua apreciação por esta Corte acarreta indevida supressão de instância. 

A propósito:

HABEAS CORPUS. ROUBO TENTADO. APLICAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. MATÉRIA NÃO APRECIADA PELA 
CORTE ESTADUAL. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. NÃO 
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CONHECIMENTO.
1. A questão acerca da aplicabilidade do princípio da 

insignificância não apreciada pelo Tribunal de origem, circunstância que 
impede qualquer manifestação deste Sodalício sobre o tópico, 
evitando-se, com tal medida, a ocorrência de indevida supressão de 
instância (Precedentes STJ).

PEDIDO DE ABSOLVIÇÃO POR INSUFICIÊNCIA DE 
PROVAS. NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO APROFUNDADO DE 
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE NA VIA ESTREITA 
DO WRIT. AUTORIA E MATERIALIDADE COMPROVADA POR 
ELEMENTOS IDÔNEOS. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL.

 1. A alegada inexistência de respaldo fático-probatório para a 
condenação, a ensejar a pretendida absolvição, é questão que demanda 
aprofundada análise de provas, o que é vedado na via estreita do remédio 
constitucional, que possui rito célere e desprovido de dilação probatória.

 2. No processo penal brasileiro vigora o princípio do livre 
convencimento, em que o julgador, desde que de forma fundamentada, pode 
decidir pela condenação, não cabendo, então, na angusta via do writ, o exame 
aprofundado de prova no intuito de reanalisar as razões e motivos pelos quais a 
instância anterior formou convicção pela prolação de decisão repressiva em 
desfavor do paciente.

3. No caso, o decisum hostilizado afastou as teses defensivas, 
fazendo, na sequência, cotejo das provas carreadas aos autos, concluindo pela 
condenação do paciente, com fundamento em contexto fático-probatório válido 
para demonstrar o crime e sua autoria.

TENTATIVA. AUMENTO DA FRAÇÃO MINORANTE. 
IMPOSSIBILIDADE. TRIBUNAL ESTADUAL QUE RECONHECEU O CRIME 
CONSUMADO. APELAÇÃO EXCLUSIVA DA DEFESA. RESPEITO AO 
PRINCÍPIO DO NO REFORMATIO IN PEJUS. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL NÃO EVIDENCIADO.

1. In casu, embora o Tribunal de origem tenha entendido tratar-se 
de crime consumado, em respeito ao princípio do no reformatio in pejus, 
manteve a incidência da minorante nos termos da sentença.

2. Assim, deferir o pleito de aumento da fração da tentativa 
implicaria, pois, indevida reforma do decido pelo Tribunal de origem.

3. Habeas corpus parcialmente conhecido e, nessa extensão, 
denegado. (HC 183688/RS, Rel. Ministro Jorge Mussi, DJe 9/3/2012).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0019853-3 HC 263.907 / MS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  2017410720128120020  6050157120128120000

EM MESA JULGADO: 25/06/2013

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO 

TJ/SE)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO XAVIER PINHEIRO FILHO

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : LEONARDO RIBEIRO ALHENDE
ADVOGADO : HENRIQUE CARDOSO DA COSTA BARBOSA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
PACIENTE : LEONARDO RIBEIRO ALHENDE

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LEONARDO RIBEIRO ALHENDE
ADVOGADO : HENRIQUE CARDOSO DA COSTA BARBOSA
AGRAVADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Laurita Vaz, Jorge Mussi, Marco Aurélio Bellizze e Campos Marques 

(Desembargador convocado do TJ/PR) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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